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A Confederação Nacional 
do Comércio (CNC) enviou 
a todos os deputados e se-
nadores um estudo de-
monstrando que as altera-
ções introduzidas pelo "pa-
cote" do governo no Impos-
to de Renda vão, no seu en-
tender, provocar elevações 
nas taxas de juros e au-
mento da carga tributária 
para a pessoa física. 

O diretor jurídico do 
CNC, Washington Coelho, 
que é também professor de 
direito tributário, disse que 
o governo propôs no pacote 
a cobrança de Imposto de 
Renda nas aplicações fi-
nanceiras no momento em 
que é feito o investimento. 
Antes desse pacote, o des-
conto era feito apenas na  

hora em que o investidor 
recebia os rendimentos de 
uma aplicação a prazo —
três meses ou seis meses. 
Agora, pela nova legisla-
çao o desconto será realiza-
do antes de o dinheiro co-
meçar a render. 

Segundo Coelho, as insti-
tuições financeiras vão ter 
de aumentar o custo do di-
nheiro para cobrir essa an-
tecipação ou transferir pa-
ra o investidor. Ele não 
acredita que um investidor 
que vá aplicar Cri 100 mil 
em um CDB concorde em 
transformá-lo em Cri 98 
mil na hora de fazer o negó-
cio, porque o governo rece-
be antecipadamente. Pelas 
suas previsões, as institui-
ções financeiras tentarão 
compensar essa perda dos 
investidores aumentando a 
taxa de juros e transferin- 

do para o mercado finan-
ceiro essa antecipaçeiao de 
receita do governo. 

Washington Coelho disse 
também que se propôs no 
pacote uma alteração na 
legislação sobre o Imposto 
de Renda pa ra as pessoas 
físicas que "o governo au-
toritário sempre sonhou 
mas tinha medo de colocar 
em discussão na sociedade 
por causa da violência". 

Segundo Coelho, o novo 
sistema de cobrança de Im-
pósto de Renda dos assala-
riados é compatível com 
países desenvolvidos sem 
inflação ou com inflação 
baixa, onde o poder aquisi-
tivo não sofre perda e nin-
guém está preocupado com 
a correção monetária. 

A alteração proposta pe-
lo "pacote" do governo 
preve que o Imposto de 
Renda será cobrado no mês 
em que o assalariado rece-
be o rendimento. Mas, pela 
legislação em vigor, o des-
conto acontecia na hora do 
recebimento do rendimen-
to e o pagamento era acer-
tado no exercício seguinte. 
Isto significava que o con-
tribuinte pagava uma ante-
cipação pelo imposto que 
tinha a pagar e depois apli-
cava uma taxa de correção 
monetária sobre o que ele 
já tinha recolhido. Geral-
mente o imposto pago e 
mais a correçao monetária 
ficavam ligeiramente su-
periores ao imposto real-
mente devido. Com  a mu-
dança que o governo está 
propondo no pacote, o con-
tribuinte passa a pagar 
mensalmente o imposto, e 
não no período de um ano. 
Por este sistema, não sobra 
mais a restituição, quase 
sempre gerada pela corre-
ção monetária. 

"O governo ignorou a in-
flação, a filosofia do Impos-
to de Renda, que exige a 
avaliação da renda durante 
um período longo, e adotou 
a mágica de fazer desapa-
recer a restituição, obri-
gando as pessoas físicas a 
pagar na hora de receber. 
A antecipação já era uma 
forma de pagamento pouco 
democrática. A sua trans-
formação atual, sem ne-
nhuma discussão com a so-
ciedade", é um aumento da 
carga tributária", co - 
cluiu. 


